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ESTÀDO DÀ PÀR,AÍBA
PREFEIrI'RÀ MUNTCTPÀ], DE DUAS ESSRJADÀS

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OB.IETO
1'1'constitui objeto do presentê Têrmo de Referência a pretensa: AquisiÇÕes parcefadas demedicamentos diversos de A a Z, utilizando Revista/Tabela ABCFarma, para consumo em 2025, tipode julgamento: maior percentual de desconto ofertado.
7'2'A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referênciao deverá considerar osseguintes normativos: Lei Fecteral no 14.133, de 1" Ce AbrÍl de 2A2I; Lei Complementar n" 123,de L4 de Dezenú)ro de 20A6; Decreto Municipal n" f6, de 14 dê MarÇo de ZA23; InstruÇãoNormativa n" 73 SEGES,/ME, de 30 de Setembro de 2022, e legislação perl_inente, consideradas asalteraçôes posteriores das referidas normas.

2.0. JUSTTFICÀTIVÀ
2.1.Para a contrataÇão:
2.7.7.A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acornpanham, quando for e caso,justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir d.emanda especifica -AquisiçÔes parceladas de medicamentos dj,versos de A a Z, utilizando Revista/Tabela ABCFarma,para consumo em 2025, tipo de julgamento: maior percentual de desconto ofertado -, consíderadaoportuna e imprescindÍve1, bem como rel-evante medida de int-eresse púbJ-ico; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimenLo de ações cont.inuadas para a promoção de atividadespertinentes, visando à maximização dos recursos em reiação aos objetivos
programados, observad-as as dj,retrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamênto
aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DfRETA, em consenso com sua equipe técnica DETtrRMfNA a
vedação da participação de consórcio e pessoa física nos procedimentos desta Edilidade,
excerto quando for viáveis suas particlpaçôes. Esta decisâo é tomada pelo Gestor em caráter
discritivo por o mesmo achar inviár,el esses tipos de participantes para determinandos objetos.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
a)r^z.z.L.tJ quant.rtativo e a respectiva unidade da presente contrataÇão em função do consumo
delrneado e utilizaÇão prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à prevísão
da demanda a ser atendida e possiveis alteraÇões em Cecorrência das atlvidades a serem
desenvclvidas e seus desdobramentos, bem como consj-derando o orçamento disponíve} e aincla a
sequência hístórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

3"O.DA COMPR,A.

3.1.4s características e especificaçôes do objeto da. referida contrataÇão são:

CODÍGO DO ITEI}í I'NIDÀDE
CO, genérico e similar) RevistaMedlcanrentos dil,ersos

istalTabeia ABCFarma

4.O.DO TRÀTÀMENTO DIFERENCIÀDO PÀRÀ ME,/EPP
.i.i.Na referida contrataÇão será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
plrcr:oeri'presas e Empresas de Pequeno Porte, nos fimites previstos da Lei 723/A6, consideradas
as hipóteses e condlções de+-erminadas no Art. 4", da Lei L4.L33/2L" Todavia, serão afastados
os beneficios est-abelecidos nos Arr-s. 47 e 48, poÍ estârem presentes, de forrc,a isolada ou
srÍiultánea, as situaçôes previstas nos incisos II e II1, do Art. 49, todos da Lei 723/06.
1.2.L participação no certame, portento, deverá ser aberta a quaisquer: interessados, j.nclusive
a< Mirrnomnyêqâ" EmpreSaS de Pequeno Pot:te e EquiparadOS, nos termos da legislação vigente.

5 . O . DÀS OBRIGÀÇôES DO CONTRÀTÀI{IEE
5,l.Efetuar o pagamento relativo ao objetc contratado efetivamente realizado, de acordo com as
ciáusuf as do respectivo contrato ou outros j-nstrurrLerrtos hábeis.
5 . 2 . P:ropor:cicnar ao Contratado todos os n'reios necessários para a f iel- execuÇão do obj e'Lo da
Iiresente contrataÇãof nos têrmos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade cios
produtos ou serviÇos, exercendo a mais ampla e completâ fiscalização, o que não exime o
Contratadc de suas responsabilldades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiÇÕes dos Arts. 115 a 123
da Lei L4.733/2L

.o.DÀs oBRrGÀÇõES DO CONTRÀTÀDO

.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislação fiscaf,
ributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e corrrpromissos as
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6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes , os materiais ou servi-ços que
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularÍdades discrepantes àsinstrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebj_mento
6.3.Não transferir a outremr no todo ontrataÇão,

hábeis, em

conforme o casoí apresentando ao Contratante os documentos

ou em parte, o objeto da c Sprévia e expressa autorização do Contratante
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos
com as obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação ex norespectivo procêsso licitatório,
necessários, sempre que solicitado
6.5.Emltir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente partlcipou
do certame e consêquêntemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
6'6'Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnÍca vigente,enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicascorrespondentes .
6.7.Observar, em compatibilidade
da Lei 74.1-33/21 .

com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGâNCIA
7.1.o prazo máximo para a execuÇão do objeto desta contrataÇão e que admite prorrogaçâo nascondiçôes e hipóteses previstas na Lei L4.L33/27, está abaixo indicado e será considerado daemissão do Pedido de Compra:
7. 1. 1-.Entrega: 3 (três) dias.
7.2-Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrlrmento, o local para aentrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das
unj-dades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
7.3.A vigência da presente contratação será determinada: 11 (onze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses ê nos
termos dos Arts. 1"05 a J-14, da Lei 14 .1_33/2L.

8.O.DO REÀi'USTÀ!ÚENTO EM SENTIDO ESTRITO - RE]Ài'USTE
8.1.os preÇos contratados são fixos e irreajustávei-s no prazo de um ano.
8'2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o J-nterregno de um ano, na mesma proporção da variaçâo verificada
no IPCA-IBGE acumul-ado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, excfusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustês subsequentes ao primei-ro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do últj:no reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não di-vulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagrará ao
Contratado a importância cal-culada peta última vari-ação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cá1culo referente ao reajustamento de preÇos do valor remanescentê,
sêmpre que este ocorrer.
8.5,Nas aferíções finais, o indíce utiLizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
def i-nitivo.
B.6.Caso o indice estabrelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser detêrminado pela
Iegislação então em vÍgor.
B.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustainento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.O registro da variação do valor contratual- para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por slmples apostila.
8.9.O prazo para resposta ao pedldo de restabelecj-mento do equilÍbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaÇão
comprobatória do fato imprevisíve1 ou previsível- de consequência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 74.1"33/2L.

9.O.DO PÀGAMENTO
9.1.O pag:amento será reafizado mediante processo regular e êm observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. t4L a L46 da Lei L4.733/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

10.O.DÀ lrERrFrCÀçÃO DA QUÀrrFrCÀçÁO sÉCxrCa E ECoNô!fiCO-rINÀNCETRà
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante,
a documentaÇão essencial, suficiente para comprovar as rêferidas capacidades, será restrita
aquela definlda nos Arts.6'7 e 69, da Lei 14.L33/21, respectivamênte.
10.2.Salienta-se que a documentaÇão relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 1-4.L33/2L, para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventuafmente pactuado, dividida em

habilltação juridica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilita
fiscal, social e trabalhistai e habilitação econômico-financeira; poderá ser dlspensada,
ou parcialmente, nas contratações em val-ores inferiores a um quarto do limite para dispens
licitação para compras em greral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo oma lega

.al
de

11.O.DO CRITÉRIO DE ÀCEITÀÇÃO DO OB\TETO

11.1.Executada a presente contrataÇâo e observadas as condições de
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o

to das obriga
obedece

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.
tratante

@

an1

aas

Impresso por convidado em 07/08/2025 15:02. Validação: F2A5.E5BD.C01E.5B62.8E53.6636.E874.DC6B. 
Termo de Referência. Doc. 05184/25. Data: 10/04/2025 11:05. Responsável: Luis C. M. da Silva.

57

57



12.0.DOS PROCEDTMSNEOS DE FXSCÀrrZÀÇÁo E GERENCTÀIÍENTO
12. 1. Serâo designados pelo Contratante representantes com atribuições dê Gestor econtrato, nos termos do Art. L!'1, da Lei L4.133/21, especialmente para acompanhar ea sua execução, respectivamenLe, permitid.a a contrataÇão de tercej-ros para asssubsidio de informaçÕes pertinentes a essas atribuições.

13. 0.DÀS SÀÀrçôES ÀDMrNrSrRÀTrvã,s
13.1.o licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo 1egal do interessado, pelas infrações previstas no Art.. 155, da Lei 74.133/2L e serão
aplicadas, na forma. condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1ega], as sequintes sançÕes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não sejustlficar a imposição de penalj-dade mais grave; b - multa de mora de 0,58 (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contrataÇáo; c - multa de 103 (dez por cênto) sobre o valor do cont.rato por qualquer
das infrações adminj-strativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Púb1ica direta e índireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrâtivas previstas nos incisos TI, III, fV, V, VI e VIf do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xf e XII do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações adminj-strativas previstas nos incisos II,
fII, IV, V, VI e VÍI do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 40 do referido Art.1-56, f - aplicaÇão cr.rmulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/2L.
13.2.Se o valor da mufta ou indenj-zaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vi-er a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 18 (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmênte.

14. 0.DÀ COMPENSAçÃO Frr{ÀÀrCEIRr\
14.1-.Nos casos de eventuais atrasos de pagiamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamênto da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP x Í, onde: EM : encarqos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamentoi VP : valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumul-ado nos últimos doze
meses oür na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal- que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a

ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas Estradas - PB, 16 de Janeiro de 2025.

§lâ"E^a^p.
íóEireíe-Tertx xúnes
Secretário(a) de Administração
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ES:IÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ,
PREEEITURÀ MT'NICIPâT DE DUAS ESTRADÀS

GâBTNETE DÀ PREI'EITÀ

TERMO DE REEERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBiIETO: Aquisições parceladas de medicamentos diversos de À a Z, uti-l-izando Revista/Tabela
ABCFarma, para consumo em 2025, tipo de julgamento: maior percentual de desconto ofertado.

I.O.DO TERI{O DE REFERÊNCIA
1.1.O referido Têrmo de Referência apresenta os êl-ementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterizaçáo do objeto da contrat.aÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DÀ ÀPRO\IÀÇÃO
2.1-Fica o Termo de Referência êm tela aprovado na forma como se apresenta

Te:mo de Referência aprovado - Art. 6", XXIII, da Lei 14.!33/21 :,

"Art. 6" Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXIÍI - termo de referência: documênto nêcessário para a contrataÇão de bens e serviços, que
deve conter os seguintes parâmêtros e efementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, Janeiro de 2025

MYLLENA NAYARÀ LEANDRO NUNES - CPF N 708.736.854-07
Prefeita Constitucional
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